
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

SECRETARIA GERAL 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10, DE 5 DE JUNHO DE 2020 

 

Atualiza as normas técnicas e os procedimentos relativos ao 

processo Gerir o Portal da Transparência do Ministério Público 

Federal. 
 

A SECRETÁRIA-GERAL ADJUNTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 6º, inciso V, e o artigo 7º, inciso 

III, do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela 

Portaria SG/MPF nº 382, de 5 de maio de 2015, resolve: 
Art. 1º Instituir manual de normas e procedimentos para o processo Gerir o 

Portal da Transparência, inserido no macroprocesso Gestão da Governança 

Institucional, integrante da Arquitetura de Processos de Gerenciamento do Ministério 

Público Federal - MPF. 
Art. 2º Ficam aprovadas as normas técnicas e os procedimentos relativos 

ao processo Gerir o Portal da Transparência, conforme manual constante do anexo I 

desta Instrução. 

Art. 3º A Divisão de Gestão do Conhecimento e Transparência, da 

Secretaria de Modernização e Gestão Estratégica, será a área responsável pela gestão 

dos processos aprovados nesta Instrução Normativa. 
Art. 4º São atribuições da Divisão de Gestão do Conhecimento e 

Transparência: 

I - cumprir as regras estabelecidas no manual de normas e procedimentos 

do processo, bem como prestar informações e esclarecimentos sobre sua aplicação; 
II - acompanhar o cumprimento das normas e dos procedimentos  pelas 

secretarias nacionais e unidades do MPF envolvidas no respectivo processo; 
III - mensurar o desempenho do processo, por meio de indicadores 

estabelecidos; 
IV - propor ao Escritório de Processos Organizacionais do MPF 

(EPO/MPF), sempre que necessário, a atualização e revisão do referido manual; 
V - divulgar as atualizações do Manual do Portal da Transparência do 

CNMP, no âmbito do MPF; 
VI - incentivar o acesso ao site de Monitoramento da Transparência e 

atualizar as informações periodicamente; 

VII - avaliar mensalmente os itens do Portal da Transparência e 

comunicar aos responsáveis eventuais descumprimentos das exigências normativas 

quanto à atualização tempestiva das informações; 
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VIII - Dar publicidade aos resultados das avaliações realizadas quanto ao grau 
de atendimento às normas vigentes de transparência pelas unidades do MPF, 

trimestralmente; 
IX - Comunicar, por meio de relatórios, aos responsáveis pelas 

informações divulgada no Portal, a consolidação das avaliações realizadas a cada três 

meses. 
Art. 5º São atribuições do Escritório de Processos Organizacionais do 

MPF: 
I - promover, sob a demanda da área gestora do processo, a formatação, a 

atualização e a revisão pertinentes do manual de normas e de procedimentos do 

processo; 
II - providenciar a divulgação ds respectivos manual e das suas 

posteriores modificações. 
Art. 6° São indicadores do processo Gerir o Portal da Transparência: 

I - cumprimento dos requisitos de transparência e acessibilidade em 

conformidade com as Resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público; 
II - atendimento aos requisitos da Portaria Conjunta MP/SOF nº 5/2015. 
Art. 7º Fica revogada a Instrução Normativa SG/MPF nº 15, de 15 de 

dezembro de 2016. 

Art. 8º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Este texto não substitui o publicado no DMPF-e, Brasília, DF, 10 jun 2020. Caderno 

Administrativo, p. 2. 
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